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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Quanto ao conceito, à abrangência e às espécies de controle da 

administração pública, julgue os itens a seguir. 

51 O controle administrativo é o poder-dever exercido pela 

própria administração pública sobre seus atos e decorre dos 

princípios da hierarquia e da autotutela. 

52 Moralidade e impessoalidade são aspectos que devem ser 

observados por todos os órgãos que realizam o controle da 

administração pública. 

Julgue os itens que se seguem, referentes à fiscalização 

financeira, contábil, orçamentária e patrimonial. 

53 Nos âmbitos estadual e municipal, as normas sobre 

fiscalização contábil, financeira e orçamentária aplicam-se 

aos respectivos tribunais e conselhos de contas. 

54 Compete ao TCU comunicar ao Congresso Nacional os 

casos apurados de ilegalidade de despesas praticadas pela 

União para que sejam tomadas as devidas providências 

quanto à aplicação das sanções aos responsáveis. 

Acerca da fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina (TCE/SC), julgue os itens subsequentes. 

55 Na apreciação de matéria submetida pela Comissão Mista 

Permanente de Deputados ao TCE/SC, esse tribunal deverá 

emitir pronunciamento conclusivo em até trinta dias. 

56 Cabe ao TCE/SC prestar informações sobre os resultados de 

auditorias à Assembleia Legislativa, no prazo máximo de 

quarenta e cinco dias a partir da solicitação desta. 

Julgue os itens seguintes, referentes aos instrumentos de atuação 

do Ministério Público de Contas do Estado de Santa Catarina 

(MPC/SC). 

57 As comunicações, denúncias e representações encaminhadas 

ao MPC/SC sobre fatos referentes à sua atuação são 

recebidas e registradas pelo gabinete do procurador, com a 

consequente autuação e tramitação. 

58 O procedimento de investigação preliminar é instaurado 

quando há a necessidade de coletar subsídios imperiosos à 

atuação do MPC/SC. 

A respeito do controle externo no Brasil, julgue os próximos 

itens. 

59 Cabe ao TCU julgar as contas prestadas anualmente pelo 

presidente da República, mediante parecer prévio que deverá 

ser elaborado em até sessenta dias, a contar de seu 

recebimento. 

60 Compete ao Poder Legislativo supervisionar o tribunal de 

contas no julgamento, para fins de registro, da legalidade dos 

atos de admissão de pessoal da administração direta e 

indireta, excluídas as fundações públicas. 

Considerando a jurisprudência do STJ e do STF no que for 
pertinente, julgue os itens que se seguem. 

61 Compete aos tribunais de contas julgar a legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, caso 
em que deve fazê-lo no prazo máximo de cinco anos a contar 
do momento que o órgão competente a conceder. 

62 É da competência do tribunal de contas do estado a análise 
da prestação de contas decorrente da aplicação de recursos 
federais repassados aos estados e municípios, desde que os 
valores não decorram de prévia celebração de convênio, 
acordo, ajuste ou contrato. 

63 A câmara municipal não detém competência para rever o ato 
do tribunal de contas do estado que negar o registro de 
admissão de pessoal. 

64 Compete aos tribunais de contas estaduais julgar as contas 
prestadas pela mesa diretora de órgão legislativo estadual. 

65 Os membros do Ministério Público que atuem junto ao 
tribunal de contas estadual possuem os mesmos direitos, 
vedações e forma de investidura do Ministério Público 
comum. 

66 Por ser vedada a equiparação remuneratória, tem-se como 
inconstitucional a edição de lei que confira ao auditor de 
contas a percepção dos mesmos vencimentos e vantagens do 
conselheiro, ainda que aquele esteja atuando em substituição 
a este. 

De acordo com a jurisprudência do STF sobre o processo 
administrativo no âmbito do tribunal de contas, julgue os itens a 
seguir. 

67 Por ausência de autorização constitucional e legal, os 
tribunais de contas não podem determinar medidas cautelares 
nos processos administrativos de sua competência, ainda que 
estas sejam necessárias a assegurar a efetividade de suas 
decisões. 

68 Em processos administrativos que tramitem nos tribunais de 
contas e cujo resultado possa invalidar ato que beneficiou 
determinado interessado, devem ser observados o 
contraditório e a ampla defesa, exceto quando se tratar do 
exame da legalidade de ato concessivo inicial de 
aposentadoria, reforma ou pensão. 

Considerando a jurisprudência do STJ e do STF naquilo que for 
pertinente, julgue os itens que se seguem. 

69 É cabível a ação de habeas corpus contra coação ilegal 
decorrente da aplicação ou da execução de medidas 
cautelares criminais diversas da prisão, entre as quais a 
hipótese de afastamento cautelar de conselheiro de tribunal 
de contas. 

70 É inadequada a utilização do mandado de segurança quando 
se pretender comprovar fato controvertido por meio de prova 
oral a ser produzida no curso de instrução processual. 

71 O habeas data pode ser utilizado para se obter vista de 
processo administrativo. 

72 O Poder Judiciário, por conta do princípio da supremacia da 
Constituição, tem competência para fazer o controle de 
constitucionalidade das leis e dos atos normativos. 

73 Compete ao tribunal de contas julgar as contas dos 
administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos da administração direta e indireta, entre os 
quais o chefe do Poder Executivo. 

74 Os membros do Ministério Público que atuam junto ao 
tribunal de contas estadual estão administrativamente 
vinculados ao Ministério Público comum. 
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75 É vedado ao Poder Judiciário examinar o mérito 

administrativo das decisões do tribunal de contas, estando 

aquele Poder autorizado apenas a analisar a regularidade dos 

procedimentos e a legalidade dos atos praticados por este 

tribunal. 

76 O Ministério Público atuante junto a tribunal de contas não 

detém a prerrogativa de fazer instaurar processo legislativo 

concernente à sua própria organização e estruturação. 

  Determinado prefeito municipal incluiu receita referente 

à contratação de estudo técnico de planejamento para obra 

pública de mobilidade urbana cujo crédito possui vigência de 

dois anos e foi empenhado em janeiro do primeiro ano. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, à luz 

das disposições da Lei n.º 4.320/1964. 

77 Uma vez empenhado, o referido crédito não poderá ser 

anulado se exceder o limite dos créditos concedidos. 

78 Não será possível fazer o pagamento antes da liquidação do 

serviço. 

79 Caso tenha sido realizado um empenho ordinário de 

pagamento único, este somente poderá ser incluído em restos 

a pagar se não for liquidado até 31 de dezembro do segundo 

ano de vigência do crédito. 

80 Ainda que o montante da despesa final seja indeterminável, 

o empenho por estimativa não poderá ser realizado. 

81 A liquidação dessa despesa dependerá da apuração da importância 

exata a pagar, independentemente do comprovante da prestação 

efetiva do serviço, que pode se dar em fase subsequente. 

  Um município catarinense reduziu a alíquota do IPTU e 

anistiou multas tributárias decorrentes de atraso no pagamento do 

IPTU de imóveis comerciais no período da pandemia de 

covid-19, desde que atendessem aos critérios previstos em lei. 

Em decorrência dessas medidas, a câmara municipal realizou a 

reestimativa da previsão da receita orçamentária anteriormente 

prevista em lei. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, de 

acordo com o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar n.º 101/2000). 

82 Só será admitida a reestimativa de receita pela câmara 

municipal se comprovado erro ou omissão de ordem técnica 

ou legal. 

83 A referida anistia de multas tributárias não constitui uma 

renúncia de receita. 

84 Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo 

Congresso Nacional, nos termos de decreto legislativo, em 

parte ou na integralidade do território nacional e enquanto 

perdurar a referida situação, as medidas adotadas pelo 

referido município não precisam estar acompanhadas de 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro, desde que se 

destinem ao combate à calamidade pública. 

Considerando a Constituição Federal de 1988 (CF) e a Lei 
Complementar Estadual n.º 412/2008, que dispõe sobre a 
organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Públicos (RPPS) do estado de Santa Catarina, julgue os itens que 
se seguem. 

85 De acordo com a referida lei complementar, o enteado 
solteiro menor de vinte e um anos e o enteado maior, 
solteiro, inválido em caráter permanente para o exercício de 
toda e qualquer atividade laboral, são considerados 
dependentes do segurado, sendo a dependência econômica 
presumida. 

86 As parcelas remuneratórias pagas em decorrência do local de 
trabalho, conforme a lei complementar em apreço, não 
integram a base do salário de contribuição, podendo o 
segurado, no entanto, optar pela inclusão dessas parcelas no 
cálculo do referido salário. 

87 A aposentadoria compulsória, prevista na CF e na lei 
complementar em epígrafe, quando alcançada a idade-limite, 
é extensível a todos os servidores públicos titulares de cargos 
efetivos do estado de Santa Catarina, bem como aos 
ocupantes de cargos exclusivamente em comissão. 

88 Conforme previsão da citada lei complementar, o segurado 
aposentado por incapacidade permanente deve ser submetido 
a avaliação médica periódica para que seja atestada a 
permanência dos motivos que lhe causaram a incapacidade 
laboral, conforme definido em regulamento próprio, 
respeitada a periodicidade mínima de dois anos e máxima de 
cinco anos, independentemente de sua idade. 

89 No cálculo dos benefícios do RPPS do estado de Santa 
Catarina, é utilizada a média aritmética simples de 80% dos 
maiores salários de contribuição de todo o período 
contributivo, atualizados monetariamente, desde a 
competência relativa ao mês de julho de 1994 ou a do início 
da contribuição, se posterior àquela, para os segurados que 
tenham ingressado no serviço público por meio de cargo de 
provimento efetivo até 1.º/1/2022. 

À luz da CF, da jurisprudência do STF e da legislação estadual 
que dispõe sobre a organização do RPPS do estado de Santa 
Catarina e do regime de previdência complementar desse estado 
(RPC-SC), julgue os próximos itens. 

90 Os servidores públicos titulares de cargo de provimento 
efetivo do estado, de suas autarquias e fundações, incluídos 
os membros do Poder Judiciário, do MPC/SC, da DPE/SC e 
do TCE/SC, que tenham ingressado no serviço público 
estadual antes da data de funcionamento do RPC-SC podem 
filiar-se a esse regime de previdência por meio de adesão ao 
plano de benefícios, a qualquer tempo, com direito à 
contrapartida do patrocinador. 

91 O benefício especial pela adesão patrocinada ao RPC-SC 
tem natureza indenizatória e destina-se a compensar o 
servidor pela opção de sujeitar-se a dois regimes 
previdenciários distintos, e seu valor é pago ao servidor e 
automaticamente repassado à sua conta individual de 
participante no RPC-SC, a título de contribuição facultativa. 

92 A concessão de aposentadoria aos servidores públicos 
submetidos ao RPPS do estado de Santa Catarina depende da 
manifestação do ente público ao qual esteja vinculado o 
servidor ou da unidade gestora desse RPPS. 
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De acordo com o Código de Processo Civil (CPC), julgue os 
itens a seguir. Para tal, considere que todos os processos objetos 
das situações hipotéticas são regidos pelo procedimento comum 
previsto no CPC. 

93 Valendo-se das normas previstas no CPC, o juiz pode 
aumentar ou reduzir os prazos processuais, mas, nesse último 
caso, sendo eles peremptórios, será necessária a 
concordância das partes. 

94 Situação hipotética: Em um processo cível, o advogado de 
uma das partes, antes de sua intimação, tomou conhecimento 
do conteúdo da sentença (que já havia sido disponibilizada 
no sistema). Como a sentença foi desfavorável ao seu cliente, 
ele elaborou e protocolou o recurso de apelação antes do 
termo inicial do prazo. Assertiva: Nessa situação, o aludido 
recurso deve ser considerado intempestivo. 

95 Situação hipotética: Em um processo judicial, a parte autora 
formulou dois pedidos diversos de indenização por danos 
materiais. O juiz, após dar às partes a oportunidade de se 
manifestarem, proferiu decisão extinguindo o feito em 
relação a um dos pedidos, com base na ocorrência da 
prescrição. Assertiva: Nessa situação, se não concordar com 
o teor da decisão, a parte autora deverá interpor recurso de 
apelação. 

96 Situação hipotética: Em um processo judicial, a parte autora 
requereu, antes da audiência de instrução e julgamento, a 
substituição de uma das testemunhas já arroladas 
anteriormente, tendo em vista que ela (testemunha) mudou 
de residência e não foi encontrada. Assertiva: Nessa 
situação, conforme o CPC, a substituição deverá ser 
autorizada. 

97 O CPC tipifica a decisão homologatória de autocomposição 
judicial como título executivo judicial, não podendo a 
aludida autocomposição, em qualquer hipótese, versar sobre 
relação jurídica que não tenha sido deduzida em juízo. 

98 Situação hipotética: Após intimação judicial para promover 
as diligências necessárias ao prosseguimento do feito, depois 
de apresentada a contestação pelo réu, a parte autora, por 
meio de seu advogado, não se manifestou, abandonando a 
causa por mais de trinta dias. Intimada pessoalmente para 
suprir a falta no prazo de cinco dias, novamente a parte 
autora manteve-se inerte. Assertiva: Nessa situação, deve o 
juiz, de ofício, proferir sentença de extinção sem resolução 
do mérito. 

À luz das disposições legais pertinentes à prática de atos de 
improbidade administrativa e da legislação que disciplina o 
mandado de segurança individual e coletivo, julgue o próximo 
item. 

99 Situação hipotética: Um ex-servidor público impetrou 
mandado de segurança contra ato editado pelo tribunal de 
contas do estado que, ao apreciar a concessão de sua 
aposentadoria, reconheceu a ilegalidade da aposentação. O 
aludido processo foi extinto em razão da ausência de provas. 
Assertiva: Nessa situação, o ex-servidor poderá renovar o 
pedido de mandado de segurança, dentro do prazo 
decadencial, ou pleitear os seus direitos por ação própria. 

À luz das disposições legais pertinentes à prática de atos de 
improbidade administrativa, julgue o próximo item. 

100 Situação hipotética: Em uma ação de improbidade 
administrativa, o Ministério Público requereu, na petição 
inicial, o pedido de indisponibilidade de bens do réu, a fim 
de garantir a integral recomposição do erário. Assertiva: 
Nessa situação, para o deferimento do pedido, conforme 
previsão da Lei de Improbidade Administrativa, além de 
outros requisitos, é necessário que o juiz do caso determine, 
obrigatoriamente, a oitiva prévia do réu no prazo de cinco 
dias. 

Acerca do direito processual de contas, especialmente aquele 
aplicável ao estado de Santa Catarina, julgue os itens 
subsequentes. 

101 Nos termos do Regimento Interno do MPC/SC, em atenção 
ao princípio da publicidade, afora a hipótese de sigilo legal, 
as decisões do Colégio de Procuradores deverão ser 
motivadas e integralmente publicadas na imprensa oficial. 

102 Segundo o Regimento Interno do TCE-SC, verificada a 
boa-fé do responsável, os débitos relacionados ao 
percebimento indevido de verbas de representação serão 
indispensavelmente corrigidos monetariamente pelos índices 
de atualização monetária oficial, a partir da data da 
ocorrência do seu fato gerador, dispensados, porém, os juros 
legais incidentes. 

103 No âmbito do TCE-SC, o termo de ajustamento de gestão 
deverá ser submetido à homologação do Pleno no prazo 
máximo de noventa dias, contados da data da sua 
proposição, sob pena de suspensão definitiva. 

104 Conforme determinação expressa da Constituição Federal de 
1988, as decisões do tribunal de contas que assinem prazo 
para que o órgão ou a entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade, terão eficácia de título executivo extrajudicial. 

105 De acordo com a jurisprudência do STJ, é assegurada aos 
membros do Ministério Público de Contas, sem qualquer 
submissão à corte de contas, a requisição de documentos, 
informações e diligências. 

A respeito dos tribunais de contas, da jurisprudência dos tribunais 
superiores e da legislação especialmente aplicável ao processo 
controlador no estado-membro de Santa Catarina, julgue os itens 
a seguir. 

106 Segundo a jurisprudência do STF relativa às contas anuais 
dos prefeitos, o ordenamento jurídico pátrio não admite o seu 
julgamento ficto, por decurso de prazo para julgamento pela 
câmara de vereadores, cabendo ao respectivo tribunal de 
contas tão somente a emissão de parecer prévio não 
vinculante. 

107 No âmbito do Ministério Público junto ao TCE-SC, em caso 
de afastamento legal, o procurador-geral será substituído 
pelo procurador-geral adjunto e, na ausência deste, pelos 
demais procuradores, observado o critério de maior idade e 
de antiguidade no cargo, respectivamente, sendo 
assegurados, nessas substituições, os vencimentos do cargo 
exercido. 

108 Segundo a Lei Orgânica do TCE-SC, os embargos de 
declaração, oponíveis para corrigir obscuridade, omissão ou 
contradição da decisão recorrida, interrompem os prazos 
para cumprimento da decisão embargada e para a 
interposição dos demais recursos. 

109 Do parecer prévio, emitido pelo TCE-SC sobre as contas 
anuais prestadas pelo governador e pelos prefeitos, cabe 
recurso de reconsideração. 

110 Comprovado o recolhimento integral, o TCE-SC expedirá a 
quitação do débito ou da multa, mas sem que tal providência 
desconstitua o julgamento proferido anteriormente. 
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Acerca do planejamento e do orçamento públicos no Brasil e dos 

princípios norteadores dessa disciplina, julgue os itens a seguir. 

Nesse sentido, considere que a sigla CF, sempre que empregada, 

se refere à Constituição Federal de 1988. 

111 A lei de diretrizes orçamentárias compreende, entre outros 

itens, as despesas de capital para o exercício financeiro 

subsequente. 

112 Ao prever a existência do orçamento fiscal e do orçamento 

da seguridade social, a CF revogou tacitamente o princípio 

da unidade ou totalidade, previsto na Lei n.o 4.320/1964. 

113 A autorização, na lei orçamentária anual (LOA), para 

abertura de créditos especiais foi trazida na CF como 

exceção ao princípio da exclusividade. 

114 Programa é o instrumento de organização da atuação 

governamental que articula um conjunto de ações visando a 

solução de um problema ou o atendimento de determinada 

necessidade ou demanda da sociedade, ações estas que 

podem ser atividades, projetos ou operações especiais. 

Com relação às Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TSP 

Estrutura Conceitual e NBC PG 01 (Código de Ética Profissional 

do Contador), julgue os itens que se seguem. 

115 De acordo com a NBC TSP Estrutura Conceitual, as 

informações financeiras e não financeiras são relevantes 

quando têm valor confirmatório, preditivo ou ambos. 

116 O Código de Ética Profissional do Contador não estabelece 

diferença entre o contador no serviço público e aquele fora 

do serviço público, no que tange a se manifestar, 

imediatamente, em qualquer tempo, sobre a existência de 

impedimento para o exercício da profissão. 

Julgue os itens seguintes, sobre receita e despesa públicas e sua 

execução orçamentária e financeira. 

117 Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica 

são utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua 

vinculação no exercício de ingresso e no seguinte, podendo 

ser considerados desvinculados no segundo exercício 

subsequente ao de sua arrecadação. 

118 Os valores obtidos com a realização de operações de crédito 

por antecipação de receita orçamentária não podem ser 

classificados como receita de capital. 

119 Restos a pagar com prescrição interrompida e os 

compromissos reconhecidos após o encerramento do 

exercício correspondente podem ser pagos à conta de 

dotação específica consignada no orçamento do ano em 

curso, porém classificados como despesas de exercícios 

anteriores. 

120 O ente público que, durante a execução orçamentária, tiver 

necessidade de realizar despesa sem previsão na LOA deverá 

abrir crédito especial mediante indicação da fonte de 

recursos, entre as quais está o superávit financeiro do 

exercício corrente. 

Espaço livre 


